Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal – Brasília-DF.

O Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, partido político de direito privado devidamente registrado no TSE, com sede em Brasília-DF e com representação e liderança no Congresso Nacional, por sua respectiva Presidente Nacional abaixo subscrita, vem diante de Vossa Excelência, com fundamento no art. 55, II e § 2º, da Constituição Federal e do art. 13 e seguintes do Código de Ética e Decoro Parlamentar – Resolução do Senado nº 20, de 1993, ofertar a presente

REPRESENTAÇÃO PARA VERIFICAÇÃO DA 

QUEBRA DE DECORO PARLAMENTAR

em face do Senhor Senador Eduardo Brandão de Azeredo, brasileiro, engenheiro mecânico, senador da República pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB-MG), pelas razões de fato e de direito adiante expostas:

1.Preliminar de Admissibilidade da Representação

1.1. Do Direito de Representação por Partido Político

O art. 55, §2º da Constituição Federal assegura aos Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional o direito de representar contra senador por quebra do decoro parlamentar. Esta representação de Partido Político será decidida pelo Plenário do Senado Federal, mediante voto secreto e maioria absoluta, assegurada a ampla defesa.

O Representante, Partido Político representado no Congresso Nacional, ante a expressa disposição do art. 55, §2º, concorre com a Mesa Diretora do Senado no exercício da prerrogativa de representar contra senador ante a conduta incompatível com o decoro parlamentar. É direito constitucionalmente incorporado aos Partidos a prerrogativa de representar ante a falta do decoro.

O procedimento judicialiforme por quebra de decoro, visando à perda do mandato, por disposição constitucional, somente pode ser iniciado por provocação de Partido Político ou da Mesa.

Assim, quando um Partido representa contra senador, provoca o Plenário do Senado Federal e não a Mesa porque ela, neste particular, divide a iniciativa, concorre na competência, estando em mesmo grau de hierarquia com o partido representante. Especificamente na competência para representar contra senador por quebra de decoro, a Mesa e o Partido Político têm exatamente a mesma legitimidade ativa e qualidade de representante. Neste caso o Conselho atua como órgão auxiliar do Senado Federal para a “preservação da dignidade do mandato parlamentar no Senado Federal” (art. 22 do Código de Ética). Quem verdadeira e definitivamente julgará será o Plenário do Senado, que decidirá, que arbitrará a pena cabível por maioria absoluta e voto secreto, aceitado ou não do Projeto de Resolução (ex vi do art. 55, §2º da CF/88).

Como a Representação de Partido Político não é para a Mesa, mas para o Plenário do Senado, e como o PSOL possui a mesma capacidade e direito de representar ao Plenário que a Mesa, não pode a Mesa emitir juízo quanto ao mérito do pedido de abertura de Processo Disciplinar por quebra de decoro. Do contrário haverá abuso de poder e ilegalidade ofensivas ao direito de representação dos Partidos Políticos; haverá inconstitucionalidade e extrapolação na competência da Mesa; censura prévia ao direito de Representação; cerceio ao direito de Partido; inibição da manifestação do colegiado competente para a avaliação do mérito da representação – o Conselho de Ética e o Plenário; e atropelo do procedimento e o devido processo.

Por conseguinte, o direito de representação somente estará plenamente satisfeito quando e depois de recebido e instaurado o processo pelo Conselho de Ética. Não é possível entender que o direito de representação estaria pleno apenas pelo protocolo e encaminhamento à Mesa do Senado. A plenitude do direito de representação consolida-se no recebimento e processamento pelo órgão competente. Portanto, sem o recebimento pelo órgão competente para as investigações, o Conselho de Ética, o direito de representação não é aperfeiçoado.

É o que deseja o art. 55, §2º da CF, que de modo equilibrado e justo, estipulou aos Partidos Políticos atuação no regime democracia como um elo de integração entre o Estado e a sociedade. Por tal, dentre outros direitos e deveres, distribuiu igualitariamente a prerrogativa de iniciar uma representação por quebra de decoro a um órgão estatal, a Mesa das Casas Legislativas, e a entidades de direito privado, intermediárias da sociedade, voltadas essencialmente para a política e para o proselitismo, os Partidos Políticos.

Podemos afirmar, ainda, que o sistema de proteção ao decoro e à ética parlamentar foi fixado de modo a não permitir que um órgão ou pessoa apenas tivesse a prerrogativa de representar ou denunciar atos parlamentares indecorosos. Aliás, a própria democracia não se coaduna ao arbítrio, ao centralismo e a unilateralidade, quanto mais quando eivado de interesses outros que não os públicos.

Do exposto, o PSOL possui o direito constitucional de representar contra senador por conduta incompatível ao decoro parlamentar e não pode ter tal direito cerceado previamente. Cabe ao Senado, por seus órgãos competentes, receber e processar o aqui está representado.

1.2. Do Recebimento da Representação pelo Conselho de Ética

1.2.1 Ausência de Previsão Regimental Para um Juízo Inicial Sobre o Mérito da Representação pela Mesa do Senado

Como dito, o art. 55, § 2º da CF atribui aos Partidos Políticos a prerrogativa de iniciar diretamente o processo de investigação da quebra de decoro.

No mesmo sentido e com redação assemelhada ao dispositivo constitucional é o art. 13 do CEDP que determina aos Partidos Políticos a prerrogativa de diretamente provocar o Conselho de Ética para a instauração do processo disciplinar, tudo em consonância ao mencionado dispositivo constitucional relativo ao decoro parlamentar.

Sendo o Conselho de Ética do Senado o responsável pela verificação e instrução probatória acerca das eventuais práticas indecorosas, como auxiliar do Plenário do Senado (ex vi da Resolução nº 20), a Mesa deve receber a Representação e enviá-la, desde logo, ao Conselho.

Não possui a Mesa, enfim, competência para, quanto mais sem razão formal aparente ou justificativa aceitável, usurpar os poderes do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal.

O Regimento Interno do Senado Federal, Título III, Capítulos I a III, estipula no art. 46 e seguintes, as competências da Mesa Diretora e do Presidente. Como se observa das normas, não consta a competência outra que não o ato administrativo de remessa da Representação de partido político por quebra de decoro parlamentar ao Conselho de Ética. Como dito, a competência para avaliar e julgar a representação de partido político é do Plenário do Senado, ex vi do §2º do art.55 da CF/88.

Segundo dispõe a Resolução nº 20, de 1996, que instituiu e fixou as atribuições do Conselho de Ética cabe ao Conselho, colegiado onde são, de modo proporcional, representados os partidos políticos presentes no Senado, o processamento e julgamento das representações por quebra de decoro.

O art. 1º da mencionada Resolução determina de modo expresso a sujeição dos Senadores aos procedimentos fixados no Código de Ética:

Art. 1º No exercício do mandato, o Senador atenderá às prescrições constitucionais e regimentais e às contidas neste Código, sujeitando-se aos procedimentos disciplinares nele previstos.

O procedimento disciplinar do Código de Ética do Senado, os quais os senadores estão sujeitos, previsto para os casos de quebra de decoro com a conseqüente perda do mandato, é o previsto nos artigos 13 a 16.

Destacamos os ditames dos artigos 13 e 14 da Resolução nº 20 para a fixação da competência do Conselho e demonstração da incompetência da Mesa para avaliar o mérito da Representação ofertada por Partido Político.

O art. 13 renova a redação do art. 55, §2º da CF/88, com o acréscimo não previsto na Carta de processo por iniciativa do Conselho de Ética, ampliação não desejada da Constituição, mas item que renova a importância e autoridade do Conselho pelo próprio Senado e democratiza o rito. Então, o Partido Político, a Mesa e o próprio Conselho é que podem iniciar o processo por quebra de decoro.

Reiteram-se, pois, os argumentos acima expostos, de que o Partido Político com representação no Congresso Nacional divide com a Mesa Diretora do Senado a prerrogativa, o direito de iniciar o procedimento de investigação de quebra de decoro parlamentar por senador. O Código de Ética do Senado reforça a regra constitucional e, como não poderia deixar de ser, assegura o direito do PSOL de Representar contra senador por quebra de decoro diretamente ao Conselho de Ética e, deste, ao Plenário.

O parágrafo único do art. 13, este sim, fixa a competência da Mesa, e não do Conselho ou do Plenário, para a determinação direta de sanções por faltas menores, que não a quebra de decoro. Assim, se a prática de que é acusado senador não se enquadra entre aquelas regimentalmente previstas com passíveis de “quebrar o decoro”, a Mesa pode, de ofício, aplicar a sanção cabível. Este não é o caso versando, haja vista o teor da presente Representação.

Para as representações por quebra do decoro o procedimento, como se vê, é outro, agindo a Mesa apenas como mera coordenadora ou auxiliar do processo do Conselho de Ética.

O art. 14 do mesmo Código fixa, para os casos de representação de partido político por quebra de decoro, visando à perda do mandato, que a Mesa deverá apenas e tão somente “encaminhar” ao Conselho de Ética a representação.

Sequer permite as regras atinentes um juízo de prelibação dos aspectos formais da representação. Aliás, dada a competência do Conselho para processar a representação, e do Plenário para julgá-la, o único juízo inicial que se poderia verificar, numa extensão não prevista nas regras, é o dos aspectos formais, nunca um juízo de mérito.

Já o art. 15 estipula as competências e os procedimentos para o Conselho processar representação de partido político representado no Congresso Nacional.

Os artigos que fixam a competência e o procedimento das representações por quebra de decoro, como se vê não atribuem à Mesa do Senado a capacidade de realizar uma avaliação do mérito da representação e, fundada nesta análise, arquivar o processo antes mesmo dele ter iniciado. O Regimento Interno do Senado ou a Resolução nº 20, de 1993 não dão à Mesa do Senado a competência para arquivar representação de Partido Político.

Assim o PSOL, usando de sua prerrogativa constitucional de iniciar o processo disciplinar, requer o recebimento da presente representação pelo Conselho de Ética, e que este realize a imediata instauração do Processo Disciplinar para a investigação dos fatos narrados e relatados pela Polícia Federal.

1.3 Moralidade Para o Exercício do Mandato e Vida Pregressa

A presente Representação cuida de fatos ilícitos e acusações que recaem sobre o Representado, largamente conhecidos pela população, pelo Legislativo e pelas autoridades judiciárias, com potencialidade forte de quebra do decoro parlamentar. Reportam a estrutura montada em 1998 no Estado de Minas Gerais para legitimar o enorme montante de recursos usado para arcar com as despesas da campanha à reeleição do então candidato ao Governo Eduardo Azeredo. Possivelmente sob a responsabilidade do Representado a legitimação dos recursos, quase todos de origem ilícita ou escusa, teriam por base uma sofisticada e até então inédita técnica da mescla (commingling) através das empresas de publicidade do sr. Marcos Valério.

A importância e repercussão social e política do esquema criminoso conhecido como “Valerioduto” e a simbologia de que tal esquema, ou seu know-how, ter se iniciado nas eleições do Representado ao Governo de Minas Gerais, sobressaem a  importância da verificação do decoro e da ética parlamentar, in casu, também através da vida pregressa do Representado.

E a importância do passado público para avaliação do decoro de um senador funda-se na exigência de que, num processo de conteúdo ético na alçada política, a lógica é a de averiguar a presença ou a ausência das condições morais do parlamentar para o exercício do mandato. Interessa a um justo e correto julgamento na seara ético-política, a vida pregressa do senador. Este interesse, em verdade, é indissociável de uma justa investigação e julgamento, como ocorre também nos processos de natureza penal ou administrativa .

Entende-se por vida pregressa a conjugação de ações e omissões da pessoa pública, jurídica ou física, a partir dos 21 anos, para a vida civil, 18 anos, para efeitos penais e 16 anos, para os fins eleitorais. A vida pregressa pode constar de declarações, depoimentos, escrituras, gravações, laudos periciais, registros penais, inquéritos, ações judiciais, banco de dados, fotos, arquivos, jornais, revistas, filmes, reportagens e programas de rádio e televisão.

Essas fontes relatarão se o senador cumpriu ou descumpriu seus deveres para com a família, a sociedade e o Estado. Assim, caso no exame da vida pregressa se constatar a prática de conduta inidônea que de alguma forma comprometa o bom nome e a honradez, ou que venha a ofender ou denegrir a imagem do Senado Federal, a pessoa não deveria sequer ser investida em cargo público. O direito exige administração pública orientada pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF, 37).

A vida pregressa de um parlamentar, então, deve antes garantir proteção à probidade administrativa e à moralidade no exercício do mandato. Deve ter a potencialidade de garantir um governo bom, honesto, equânime, justo e decente. Deve o quanto mais refletir um governo dos cidadãos dignos e honrados. Do contrário, podemos afirmar que as cláusulas programáticas do país restarão fortemente comprometidas e regras constitucionais e legais meras letras mortas.

O Poder Legislativo, em casos anteriores, já teve a oportunidade de reafirmar  que os valores da moralidade e probidade na vida pregressa do parlamentar importam ao decoro e à avaliação da permanência do mandato.

Em 1995, o líder do Partido dos Trabalhadores – PT, juntamente com representante do Partido Social Democrático Brasileiro – PSDB, encaminharam ofício à Comissão Diretora do Senado Federal solicitando providências a respeito de atividades ilícitas atribuídas ao ex-senador Ernandes Amorim, sobre suposto envolvimento em delitos citados pela CPI do narcotráfico, por práticas anteriores ao início de seu mandato. Em substância, a consulta solicitava que a Comissão se manifestasse “sobre os procedimentos a serem adotados”. No caso em apreço, os dois ofícios são claros quanto a seu alcance: a preservação do Senado – a recuperação da confiança do povo – PSDB, ou a manutenção do decoro – PT, com pedido de “providências”, ou “providências cabíveis”.

Apesar das supostas condutas terem sido praticadas anteriormente ao mandato, acerca da consulta manifestou-se o ex-senador Josaphat Marinho, que: “embora os fatos supostamente ocorridos antes do exercício do mandato, vinculam-se à imagem do Representante” e que “fica afastada, pela lógica e pela ética, a alegação, que poderia ser levantada, de se tratar de supostos acontecimentos anteriores e estranhos ao mandato e as ações que concernem ao decoro parlamentar e à previsão de perda do mandato devem ser, em tese, contemporâneas ao exercício da função. Não há que se negar ainda, porém, que atos e fatos passados, sobretudo se recentes, a depender de sua natureza e circunstâncias, podem projetar-se no tempo e alcançar e pertubar o procedimento do parlamentar”.   

Em cenário parecido, falta de decoro por práticas anteriores ao exercício de mandato parlamentar, o ex-Deputado Federal Pedro Talvane Luís Gana de Albuquerque Neto impetrou o Mandado de Segurança nº 23.388 no Supremo Tribunal Federal, contra ato emanado da Mesa da Câmara dos Deputados, endossado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que requeria a cassação do mandato do impetrante por comportamento incompatível com o Decoro Parlamentar, solicitando: o trancamento do processo político-administrativo em face da decadência do direito de punir em decorrência da extinção do mandato legislativo em que teriam ocorridos os fatos; e, alternativamente, a improcedência do pedido de perda do mandato.

O Ministro Neri Silveira, Relator do Mandado de Segurança, decidiu que “nada obsta que Deputado, autor de atos atentatórios ao decoro parlamentar em determinada legislatura, possa responder a procedimento disciplinar destinado à perda de seu mandato em legislatura subseqüente, para a qual se reelegeu, isto porque o dano à imagem do corpo legislativo, de ter no seu seio autor de fato indecoroso, persiste íntegro, independente da legislatura em que foi praticado aquele ato”.

Ainda, como anotado pelo Ministro-Relator em sua decisão, entender cristalizar-se o entendimento de que “determinada legislatura não pode conhecer de fatos ocorridos na anterior, estar-se-ia estabelecendo período de verdadeiro 'vale-tudo' nos últimos meses de todas as legislaturas”.

Nos processos de cassação do ex-senador Luiz Estevão e do deputado Hildebrando Pascoal a vida pregressa e os atos praticados antes do mandato foram os eixos norteadores das cassações pela quebra de decoro.

É de ressaltar-se que cabe ao Senado Federal a obrigação constitucional e regimental de zelar pela sua dignidade em consideração ao decoro, que diz respeito a decência, respeito, moral, dignidade, ética, conduta irrepreensível, confiabilidade, honorabilidade, correição, retidão moral, respeito a si mesmo e aos outros.

Em assim sendo, considerando que a manutenção da imagem do Poder Legislativo não pode se ater a critérios exclusivamente cronológicos, ligados à duração das legislaturas, pois a instituição parlamentar é permanente, tem-se também que o expurgo dos maus congressistas que maculam sua imagem, não deve se limitar à coexistência entre a prática dos atos indecorosos e o momento em que o poder censório da instituição faz operar seus efeitos.


O professor Pinto Ferreira define “falta de decoro parlamentar” como “o procedimento do congressista atentatório dos princípios da moralidade, ofensivos à dignidade do Parlamento”, sem estipular  o lapso temporal.

Já Miguel Reale assim se expressa: “Quando a Constituição se refere a 'decoro parlamentar', entra pelos olhos que quer significar a forma de comportamento do parlamentar de conformidade com as responsabilidades das funções, perante a sociedade e o Estado. O status de Deputado, em relação ao qual deve ser medido (e será comedido ou decoroso em razão dessa medida) implica, por conseguinte, não só o respeito do parlamentar a si próprio, como ao órgão a que pertence, segundo fórmula política de Thomasius: 'Faça aos outros o que deseja que lhe façam'. No fundo, a falta de decoro parlamentar é falta de decência no comportamento pessoal, capaz de desmerecer a Casa dos Representantes, e falta de respeito à dignidade do Poder Legislativo, de modo a expô-lo a críticas infundadas, injustas e irremediáveis, de forma inconveniente.”

Seguindo na verificação da possibilidade de quebra do decoro parlamentar por práticas anteriores ao início de mandato, relembramos a decisão auspiciosa e de forte conteúdo ético do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro que negou registro a candidatos de censurável conduta para as eleições de 2006.

Dando concreta aplicação e eficácia aos art. 5º, LIV e art. 14, 9º, ambos da Constituição Federal a mencionada decisão examinou a vida pregressa dos candidatos e verificou a regularidade dos deveres do homem e do cidadão.

O doutrinador Manoel Gonçalves Ferreira Filho, comentando o mencionado art. 14, § 9º da CF, in “Estudos Eleitorais”, v. 2, n.2, jan./abr.2006,  citando Pontes de Miranda, consigna que “ a alusão à 'moral' [do art. 14] pode criar dificuldades, mas havemos de entender que se refere a qualquer mancha contra boni mores na vida pregressa do candidato”. Continua afirmando que o importante na regra constitucional “consiste na idéia de que o exercício de mandato presume uma 'moralidade'” e que esta “não é idêntica à moralidade da vida cotidiana, ou da vida privada”, mas, antes, comporta as característica de “espírito público, que concerne ao procedimento para com o interesse geral” e uma “probidade administrativa”  acrescida da proibição de “exploração do poder, pro domo sua.” Conclui dizendo que “o homem público deve conduzir-se de modo acima do padrão ordinário”. Desta constatações entende o doutrinador “que o passado de cada um sugere a existência, ou não, desse espírito de moralidade. Da conduta já vivida, podem extrair-se indícios de sua falta, pelo menos. Por isso, a medida da moralidade necessária deve ser avaliada pela 'vida pregressa'. Realmente, quem contestará que a 'vida pregressa' de uma pessoa oferece sérios indícios quanto à sua moralidade, identifique-se esta, ou não, com o espírito público?” Por conseguinte, afirma que tais indícios apontam para o risco de que tal político mal use o mandato, razão que justificaria sua “exclusão do processo político”.

O Poder Judiciário na formação de sua convicção e na declaração da pena deve considerar os elementos e as provas produzidas no processo. Entretanto, por força de regras gerais de direito e de processo, são necessariamente considerados também os fatos públicos e notórios, os indícios e as presunções, os antecedentes civis e os criminais. Todos os elementos que apontem para uma eventual deficiência moral do agente público podem e devem ser levados em conta no julgamento ético-político.

Por seu turno, temos que a presunção de inocência (art. 5º, LVII da CF/88) impede a antecipação do juízo de culpa relativo ao delito – aqui no aspecto penal -, mas não inibe a avaliação do conceito social do que seja desfavorável ou o julgamento ético.

1.4 Preservação do Senado e Vida Pregressa

O art. 55 de nossa Constituição, inspirado no direito constitucional norte-americano, fixa o poder disciplinar das Casas Legislativas como um mecanismo voltado não tanto para simplesmente punir um membro do Congresso, mas para proteger a integridade da Câmara e do Senado, seus procedimentos, sua autoridade e sua reputação.

O Ministro Célio Borja no julgamento do Mandado de Segurança nº 21.360-DF, dá-nos um relato das origens do poder disciplinar do Legislativo, já presente na Constituição de 1946, características preservadas na vigente Carta:

“Quando, em 1946, pela mão de um antigo Presidente do Supremo Tribunal Federal e um dos seus mais ilustres Ministros, a Constituição colocou esse poder censório nas mãos do Senado e da Câmara, Sr. Presidente, foi para fazer prevalecer a regra ética sobre quaisquer outras considerações, e para fazer preservar o conceito da Câmara e do Senado"  (STF – Tribunal Pleno – Mandado de Segurança nº 21.360-DF – Rel. p. Acórdão Min. Marco Aurélio – jul. 12.03.92 – JSTF 180/125).

Outro não foi o entendimento do Exmo. Ministro Celso de Mello, relatando ação de Mandado de Segurança, segundo o qual 

"qualquer ato de ofensa ao decoro parlamentar culmina por atingir, injustamente, a própria respeitabilidade institucional do Poder Legislativo, residindo, nesse ponto, a legitimidade ético-jurídica do procedimento constitucional de cassação do mandato parlamentar, em ordem a excluir, da comunhão dos legisladores, aquele - qualquer que seja - que se haja mostrado indigno do desempenho da magna função de representar o Povo, de formular a legislação da República e de controlar as instâncias governamentais do poder”. (STF – Mandado de Segurança nº 24.458-DF – Rel. Min. Celso de Mello – j. 18.02.03).

Ademais:

“No universo da honra, a conduta desonrada não se esgota no indivíduo que a cometeu mas compromete todo o coletivo a que ele pertence. Se um membro partilha da honra de seu grupo, e com este se identifica predominantemente, a sua desonra se reflete sobre a honra de todos”. (TEIXEIRA, Carla Costa. A Honra da Política – Decoro Parlamentar e Cassação de Mandato no Congresso Nacional (1949-1994). Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1998. p. 44).

A Dra. Maria Cláudia Bucchianeri Pinheiro, in “A cassação do mandato político por quebra de decoro parlamentar”, artigo de maio de 2007, reafirma a idéia de que a representação por quebra de decoro pode comportar fatos anteriores ao mandato, vez que compõem a vida do parlamentar e poderão influir negativamente na imagem e autoridade da instituição parlamentar. Eis o escorreito entendimento da professora brasiliense:

“Por este modo de ver as coisas, determinada Casa Legislativa pode entender pela cassação do mandato de determinado parlamentar, muito embora sejam frágeis, tênues, os elementos de prova carreados contra o congressista-cassado. E este proceder é absolutamente legítimo e, consoante já enfatizado, não pode ser revisto pelo Poder Judiciário.

É que o processo de cassação de mandato por quebra de decoro pretende proteger ou restabelecer a imagem, a honra objetiva do Parlamento. E esta honra objetiva, como é da natureza mesma das coisas, pode ser atingida por situações e comportamentos ainda não terminantemente comprovados. Isto porque a opinião pública, a sociedade civil, não necessitam de provas irrefutáveis acerca de determinado episódio para que, analisando este mesmo episódio, formem um juízo de desvalor sobre a confiabilidade e a dignidade do Parlamento.

Assim, muito embora determinadas acusações não encontrem respaldo probatório o suficiente para ensejar uma condenação criminal (dados os rigores formal e material que permeiam a esfera judicial), elas, acusações, podem, sim, dotar-se de um potencial altamente lesivo à imagem do Congresso Nacional, legitimando, por isso, a cassação de mandato por quebra de decoro.” 

E conclui o artigo, lembrando julgamento do STF acerca da matéria correlata à destes autos:

“Mas a experiência do Congresso Nacional já foi até mais longe. Em boa verdade, a Câmara dos Deputados já ‘cassou’, por quebra de decoro, um suplente de parlamentar, ou seja, quem sequer era titular de mandato legislativo.

Trata-se da Resolução nº 61/1994, da Câmara dos Deputados, que decretou ‘a perda da qualidade de suplente e do conseqüente direito do exercício do mandato de Deputado Federal, por parte do Suplente Feres Nader...’. Neste caso, diante da iminência da cassação do titular do mandato, também iminente era a convocação de seu suplente, razão por que reconheceu-se, em favor desse mesmo suplente, ‘a existência de um mandato potencial’ (Relator perante a CCJ, Deputado José Abrão – Diário do Congresso Nacional de 14/04/1994). Mandato potencial que, se concretizado, comprometeria a imagem da Instituição. Nesta ocasião, consagrou-se a idéia (aqui defendida) de que até mesmo preventivamente pode agir a Casa Legislativa, quando iminente o ingresso em seu corpo de indivíduo que desmerece a Instituição. Eis, em síntese, como se manifestou o Relator do procedimento, Deputado José Abrão:

‘É incontestável caber à Câmara dos Deputados – e só a ela, Câmara dos Deputados – a obrigação de zelar pela sua dignidade. No caso em exame, não há como falar em controle judicial: o Sr. Feres Nader já foi diplomado pela Justiça Eleitoral. Nem há como tentar encontrar alguma solução regimental capciosa: esta Casa já tomou e aceitou, na legislatura em curso, o compromisso do Representado. Assim, ocorrendo vaga, como iminente está, o Sr. Nader tomará posse automaticamente, pois esta Câmara ver-se-á obrigada a convocá-lo: a convocação é ato vinculado que não dá margem a qualquer conformação por parte da Mesa diretora desta Casa.

Porém, não seria lícito ou razoável, em se admitindo procedentes as acusações opostas contra o Sr. Feres Nades, admitir-se a inércia da Câmara dos Deputados, que por conformar-se com a posição de refém das circunstâncias, quer por pretensamente não dispor de instrumentos para defender-se.

Caso tenha a Câmara dos Deputados sido atingida em sua dignidade pela conduta do Sr. Feres Nader (...) estamos convencidos de que subsiste a esta Casa do Congresso Nacional, a despeito das aparentes dificuldades que se possam apresentar, o poder-dever de preservar a sua dignidade perante seus representados. Esse poder-dever é conseqüência inafastável da aplicação do princípio basilar que permeia todo o processo do sistema jurídico brasileiro, qual seja, o de que a quem é conferido um poder ou um dever, também são conferidos os meios para exercê-lo. 

Incrível seria a Câmara dos Deputados não dispor de poderes bastante para proteger sua probidade. Seria absurdo que, ante a impossibilidade de cassar mandato inexistente, não restasse qualquer outra alternativa à Câmara, a não ser a de, passivamente, aguardar a assunção de quem já houvesse demonstrado comportamento indigno, desmerecedor do cargo, incompatível com a respeitabilidade exigível de representante popular. É inadmissível a Câmara dos Deputados cingir-se ao constrangimento de receber em seu seio um parlamentar de conduta ignóbil, para que somente após o seu retorno, pudesse proceder ao exame dos fatos e, em verificando fundadas as acusações, afastasse do deputado indigno....’.

A idéia, portanto, em tema de cassação de mandato parlamentar por quebra de decoro, é a preservação da intangibilidade do bem jurídico que se pretende tutelar, qual seja, a respeitabilidade, a honorabilidade, da Instituição Parlamentar. Este, portanto, o objeto das sucessivas normas constitucionais, que, desde 1946 (art. 48, § 2º), admitiram a medida extrema da cassação do mandato político ante a quebra deste decoro.

De se frisar, finalmente, que, ao contrário do que pode parecer, a honra objetiva e a imagem do Parlamento são apenas os objetivos imediatos, mais evidentes, da norma inscrita no inciso II do art. 55 da Carta Política. Mais do que isso, a inspirar esta previsão está o objetivo permanente de velar pelo funcionamento das instituições democráticas e pela crença na democracia como o único regime capaz de assegurar o pleno exercício dos direitos fundamentais.”

2. Dos Fatos

2.1. A Vida Pregressa do Representado

O Congresso Nacional, através da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito “dos Correios”, indentificou e denunciou o esquema de corrupção acontecido em Minas Gerais, conhecido como o “Mensalão Mineiro”. A Comissão, apesar de não adentrar nas investigações acerca do envolvimento e responsabilidade do esquema do “mensalão” em Minas Gerais, indicou o esquema como o embrião do esquema em âmibito nacioal para a campanha de 2002, e trouxe os indícios fortes de participação do Representado no sofisticado esquema para captação de recursos para financiamento da campanha eleitoral do senador Eduardo Azeredo. Tais elementos certamente auxiliaram a Polícia Federal na apresentação de substancial e judicioso Relatório.

O Relatório da CPMI dos Correios (anexo) anotou:

“Durante a campanha eleitoral de 1998, a agência SMP&B Comunicação contraiu dois empréstimos no Banco Rural, reconhecidos pelo coordenador da campanha, Sr. Cláudio Mourão da Silveira, para a chapa majoritária do executivo mineiro, composta pelo então Governador Eduardo Brandão Azeredo e o Sr. Clésio Soares de Andrade. Em um deles, causou espécie que tenha sido quitado por valor bem inferior ao montante adquirido.(p.1.029)

Este é o caso que, por sua similitude, pode-se afirmar que serviu de portfolio para o ingresso de Marcos Valério nos meandros de engenharia financeira que se fazia necessária para a construção de uma maioria parlamentar de um Governo egresso das urnas sem esse apoio. (p.1.030)

(...)“tendo os cheques correspondentes ao numerário sido depositados no Banco Rural, na conta corrente de terceira empresa, a SMPB Comunicação Ltda., tudo sem o competente e prévio procedimento licitatório, e sem a necessária formalização do ato através de contrato administrativo (art. 37, XXI da CF). (...) Na época dos fatos, o primeiro requerido ocupava o cargo de Governador do Estado de Minas Gerais e foi exatamente na condição de ordenador de despesas que teria determinado, de forma ilegal, o pagamento da referida importância com o suposto fim de patrocinar o evento denominado Enduro da Independência de 1998. (p. 1.040) 

Vale concluir reafirmando a inafastável similute deste caso com o que veio a se repetir nos anos de 2003 e 2004, ora em exame. (p. 1.041)

Por seu turno, o Relatório da Polícia Federal (anexo), concluindo o Inquérito nº 2280-2/40 – STF, consigna também que o Representado, como ele declarou posteriormente, era ciente da captação de recursos e dos empréstimos realizados por seus mandatários. Afirma que o Representado, como primeiro interessado, participou e é um dos responsáveis pelo esquema ilícito.

Destacamos os seguintes trechos do Relatório:

(...) MARCOS VALÉRIO e seus sócios estabeleceram conexões estruturais e funcionais com o poder público do Estado de Minas Gerais, na época governado pelo atual senador da República EDUARDO BRANDÃO DE AZEREDO, como estratégia necessária para garantir a eficácia e desenvolvimento de suas atividades ilícitas, bem como para assegurar a manutenção e ampliação de seu poder financeiro.

A estrutura político-eleitoral criada no ano de 1998 por EDUARDO BRANDÃO DE AZEREDO para disputar a reeleição ao Governo do Estado de Minas Gerais precisava implementar um esquema que visasse a legitimar todo o capital reunido para custear a referida campanha. Assim, foi montada a estratégia para legitimar (lavar) os recursos que seriam empregados durante a dispendiosa campanha, tendo por base a utilização das empresas de publicidade de MARCOS VALÉRIO no desenvolvimento da sofisticada técnica conhecida por commingling (mescla). Esta técnica consiste na utilização de estruturas empresariais legítimas para a reunião de recursos obtidos licitamente, a partir de atividades comerciais normais, com outros obtidos ilicitamente. No caso analisado, tratavam-se de fundos públicos desviados das administrações direta e indireta do Estado de Minas Gerais e de valores repassados à coligação eleitoral por empresários, empreiteiros e banqueiros com interesses econômicos junto ao poder público daquela unidade da Federação.

Este relatório apresenta todo o conjunto probatório que o Departamento de Polícia Federal reuniu no decorrer das investigações, de caráter notadamente financeiro, com a demonstração da técnica utilizada por MARCOS VALÉRIO e por seus sócios para ocultar e dissimular a origem e o destino dos ativos financeiros ilícitos obtidos pela organização política, além da apropriada individualização da conduta e da responsabilidade de cada um dos envolvidos, com a separação em tópicos dos esquemas utilizados para desviar fundos públicos do Estado de Minas Gerais e arrecadar recursos eleitorais clandestinos.

Constatou-se a existência de complexa organização criminosa que atuava a partir de uma divisão muito aprofundada de tarefas, disposta de estruturas herméticas e hierarquizadas, constituída de maneira metódica e duradoura, com o objetivo claro de obter ganhos os mais elevados possíveis, através da prática de ilícitos e do exercício de influência na política e economia locais. Desta forma, o conjunto probatório é formado por uma série de elementos que se combinam e se completam de forma sucessiva em um desencadeamento lógico, resultando em uma prova robusta que não pode ser contestada pela simples alegação de desconhecimento de determinados atos isolados.

Dentre estes elementos de prova destacam-se os diversos laudos periciais produzidos pelo Instituto Nacional de Criminalística do Departamento de Polícia Federal, que através de exames econômico-financeiros e contábeis demonstraram a natureza e o objetivo das diversas operações bancárias realizada por MARCOS VALÉRIO e por seus sócios.

Verificou-se que vários empréstimos obtidos por MARCOS VALÉRIO não passaram de procedimentos adotados para disfarçar a origem ilícita do dinheiro e para dificultar a reconstrução do caminho percorrido pelos recursos destinados à campanha de EDUARDO AZEREDO em 1998, (...).

Assim, demonstra-se evidente a similitude da técnica de lavagem de dinheiro utilizada por MARCOS VALÉRIO nos eventos investigados no presente procedimento com aquela usada no denominado “ESQUEMA MENSALÃO”, no qual os recursos repassados a partidos políticos tinham sua origem justificada em mútuos obtidos junto a instituições financeiras de Minas Gerais, notadamente o BANCO RURAL. (...)

Por sua vez, os laudos periciais contábeis das empresas SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA e DNA PROPAGANDA LTDA comprovam que elas eram utilizadas com o fim de promover a lavagem de ativos financeiros apropriados por agentes públicos, com largo emprego de falsificações, simulações, fraudes e omissões em seus registros comerciais e fiscais.

Pelas provas reunidas, pode-se identificar ao menos dois métodos utilizados para desviar recursos públicos para utilização na campanha de reeleição para o Governo de Minas Gerais no ano de 1998: a) patrocínios fictícios de eventos esportivos realizados pelas empresas COPASA - Companhia de Saneamento de Minas Gerais, COMIG – Companhia Mineradora de Minas Gerais (atual COPASA) e GRUPO BEMGE – Banco do Estado de Minas Gerais; b) simulação de gastos publicitários da CEMIG – COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS. (...) Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, entidade integrante da administração pública federal vinculada ao Ministério do Trabalho, utilizando a mesma técnica de branqueamento de fundos desviados através da prestação de serviços publicitários inexistentes ou superfaturados.

Foi comprovada, igualmente, a utilização das empresas de publicidade investigadas como receptáculo e entreposto dos repasses privados destinados à campanha de reeleição do Governador EDUARDO AZEREDO no ano de 1998, realizados por empresários que pretendiam permanecer no anonimato devido ao evidente conflito de interesses que suscitavam suas doações, uma vez que eram empresas, em sua maioria empreiteiras econstrutoras, que haviam vencido diversas concorrências no Estado de Minas Gerais durante os anos de 1994 a 1998.

As graves denúncias, além de constituírem indícios da prática de atividades ilícitas são, por si somente, suposta atitude parlamentar que desprestigia o Senado e os seus membros, em flagrante prejuízo da já péssima imagem do Poder Legislativo Nacional. As denúncias, por óbvio, estão insertas e contribuem aos mais baixos índices de credibilidade do Senado Federal.

Aos senadores, detentores de mandato eletivo, representantes direto do povo e dos Estados da Federação, e agentes públicos em período integral, são exigidos de modo permanente o decoro e a compostura adequada ao cargo que exercem.

Diferentemente dos demais cidadãos, ao senador é muito mais rigorosa a proibição legal de realizar atos e práticas abusivas ou contrárias à probidade, legalidade, moralidade, assim como às regras de costume e de comportamento.

A conclusão de uma completa investigação, em sede de processo disciplinar pode, ainda, vir a demonstar abuso das prerrogativas de imunidade e abuso no exercício do mandato pelo Representado.

Ao Conselho de Ética e Decoro cabe, em virtude dos indícios fortes e provas em poder da Polícia Federal, preservar a dignidade do mandato parlamentar. Mais que uma prerrogativa, trata-se, em verdade, de um poder-dever, que conseqüentemente traz a responsabilidade institucional inafastável de investigar e eventualmente punir os deputados que tenham quebrado o decoro parlamentar.

2.2. Da Declaração de Ciência do Representado

Ausência da Veracidade

Quebra de Decoro – Desprestígio do Senado e de seus Membros

O Representado declarou na CPMI dos Correios que não sabia dos empréstimos, afirmação reiterada pelo Sr. Cláudio Mourão, responsável pelas contas eleitorais do então candidato, deixando a entender que não conhecia das operações fincanceiras de sua campanha. É certo, contudo, que a Lei das Eleições atribui ao candidato aresponsabilidade por suas despesas e que o sr. Claúdio Mourão agia com procuração do senador Azeredo.  A ciência dos fatos ilícitos praticados é presumida e, na hipótese, irrelevante para a responsabilização. É que o Representado tinha o dever de saber de onde o como vinham os recursos que abastaceram sua milionária campanha.

Na CPMI declarou:

Não houve garantias do Governo do Estado firmadas ou ajuizadas, não há assinaturas nem autorização minha em nada do que foi divulgado; não há aval meu nem do meu Partido.

Em 26 de setembro no jornal Folha de São Paulo, diferentemente:

Como não tinha e não tenho até hoje posses que me garantam tirar empréstimo bancário maior, o Walfrido é que tirou o empréstimo, com meu aval para quitar a dívida.

Outro fato a contradizer as declarações públicas e no âmbito do Senado Federal pelo senador Azeredo é que o Ministro das Relações Institucionais da Presidência, Sr. Walfrido Mares Guia, à época um dos coordenadores da campanha eleitoral, em defesa prévia apresentada junto à Polícia Federal, afirma o contrário. Segundo a defesa, o Ministro teria pago uma dívida do Representado, no valor de R$500 mil, através de depósito em conta corrente “indicada por Azeredo”. Esta conta corrente era de titularidade de Marcos Valério. O senador teria indicado uma conta corrente de Marcos Valério para o pagamento de um empréstimo. É possível que o Representado, diferentemente de suas reiteradas manifestações já na condição de senador da República, que era ele conhecedor de todo o esquema de corrupção e teria participado ativamente dos negócios, notadamente porque era o principal interessado.

Declarações recentes na imprensa nacional (vide Folha de São Paulo,, edição de 26.09.07), indicam fortemente o conhecimento pelo senador Representado de detalhes e circunstâncias das finanças de sua campanha em 1998, possivelmente tendo faltado com a verdade em suas manifestações no Senado Federal.

O jornal mencionado traz reportagem com o senador Representado onde afirmou que “o dinheiro arrecadado para sua campanha, em 1998, foi usado para campanhas de deputados e senadores da sua coligação e, até mesmo, do então candidato à Presidência Fernando Henrique Cardoso (...)”. Ainda, que “senador teria dito também que contou na eleição para o governo de Minas, em 1998, com o apoio do ministro Walfrido dos Mares Guia (Relações Institucionais), inclusive na captação de recursos --Walfrido não tinha o papel de coordenador, mas participava de tudo.”

As recentes manifestações são flagrantemente contraditórias ao que o senador declarou no Senado e na CPMI, quando afirmou não conhecer os financiamentos ou empréstimos. Na reportagem o senador diz: “Como não tinha e não tenho até hoje posses que me garantam tirar empréstimo bancário maior, o Walfrido é que tirou o empréstimo, com meu aval para quitar a dívida.”

A declaração, no mínimo contraditória, dada a repercussão e fundamental importância ao país, indica fortemente atitude despretigiadora ao Senado, que menospreza a probidade, transparência e lisura na atividade parlamentar, assim quebrando o decoro e a moralidade parlamentar. O corolário da não exigência de constituição de prova contra o acusado não permite que um senador venha a público, no âmbito do Senado ou fora dele, faltar com a verdade ou fazer declarações com meia verdades. Se não foi verdadeiro ou transparente em suas declarações, assim ofendendo a imagem, prestígio e o decoro, deve responder pelo contradição em processo disciplinar.

Causa espécie, ainda, a declaração na mesma reportagem que, aliada ao conjunto de fatos e denúncias que recaem contra o Representado, demonstram o desdém, o menosprezo à legislação eleitoral, à lisura, probidade e moralidade no processo eleitoral. O Representado, confessando o crime eleitoral ter gasto mais do que declarou à Justiça Eleitoral – caixa 2, afirma que as prestações de contas de sua campanha “eram mais uma formalidade”.

A imunidade parlamentar do art. 53 da CF não autoriza o senador faltar com a verdade, principalmente quando em flagrante desprestígio da instituição à qual faz parte. Não permite a prática de crime e atuação ou declarações com desdém e desprezo às instituições e ao ordenamento. Já foi dit0 que as imunidades não se confundem com privilégios, porque não existem para satisfazer o interesse pessoal de seus beneficiários. No caso narrado não há o nexo de causalidade entre a imunidade e o desempenho da função, elemento necessário à inviolabilidade do parlamentar. 

Destarte, estão presentes os elementos de prova suficientes o bastante para justificar a abertura de processo investigatório junto a esse Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, assim permitindo o esclarecimento dos fatos.

3. Do Direito

O art. 2º do Código de Ética e Decoro Parlamentar, Resolução nº 20, de 1993, parte integrante do Regimento Interno do Senado, estipula que são deveres fundamentais do Senador, dentre outros os de (1) promover a defesa dos interesses populares e nacionais; (2) zelar pelo aprimoramento da ordem constitucional e legal do País, particularmente das instituições democráticas e representativas, e pelas prerrogativas do Poder Legislativo; e (3) exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pública e à vontade popular.

Ante regra interna e normas de costume e de comportamento do agente político, ao Representado cabe, antes ou depois de diplomado senador, o respeito as normas e à moralidade, que exigem que o homem público deve conduzir-se de modo acima do padrã0 ordinário, quanto mais numa disputa eleitoral.

Os fatos narrados indicam que a permanência de um mandato parlamentar com as gravíssimas faltas pretéritas do senador deixam de aprimorar a ordem constitucional e legal do País, particularmente das instituições democráticas e representativas e, do mesmo modo, maculam o prestígio e imagem do Senado Federal, em frontal desrespeito ao disposto no art. 48, II do Regimento Interno do Senado.

O art. 55, II e parágrafo 1º da Constituição Federal estipula que perderá o mandato o Senador cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar. O mesmo dispositivo fixa que é incompatível ao decoro a percepção de vantagens indevidas, o abusos das prerrogativas e também as hipóteses fixadas no Regimento Interno do Senado.

Por seu turno, o art. 32, II do Regimento Interno do Senado estipula regra proibitiva, que é seguida pelo art. 5º da Resolução nº 20, de 1993, determina que:

“Art. 32. Perde o mandato o Senador (Const., art. 55):

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;”

Como acima exposto, os atos do representado podem vir a traduzir-se em abuso às regras de moralidade, probidade, boa conduta e respeitabilidade e, ainda, ferem a imagem e o prestígio do Senado Federal.

4. Dos Pedidos

Diante de todo o exposto, requer-se:

I – o recebimento da presente Representação pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e a competente instauração do Processo Disciplinar, ante a suposta quebra de decoro parlamentar do Senador Eduardo Azeredo, com a designação de relator;

II – a notificação do Representado Ala Senador Afonso Arinos do Senado Federal, gabinete 05, ou ainda, se necessário, por Edital, para que responda, se lhe aprouver, a presente Representação no prazo regimental;

III – sem prejuízo da defesa técnica, o depoimento pessoal do Representado ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal;

IV – requer-se oitiva de testemunhas que possam esclarecer os fatos e demais pessoas envolvidas, especialmente as seguintes:

· Walfrido dos Mares Guia,  Ministro das Relações Institucionais; da Presidência;

· Cláudio Mourão da Silveira, coordenador da campnha eleitoral do Represnetado em 1998;

· Marcos Valério Fernandes de Souza, empresário do ramo de publicidade no Estado de Minas Gerais;

· Ruy José  Vianna Lage, ex-presidente da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA;

· Lauro Wilson de Lima Filho, ex-Diretor de Administração e Finanças da Companhia Mineradora de Minas Gerais – COMIG (atual COPASA);

· Carlos Alberto Cotta, ex-presidente da Companhia Mineradora de Minas Gerais – COMIG (atual COPASA);

· José Afonso Bicalho Beltrão da Silva,  ex-presidente do GRUPO BEMGE;

· Carlos Eloy Guimarães, ex-presidente da Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG;

· Representante legal da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO.

V – propugna-se pela produção de provas por todos os meios permitidos em lei, principalmente perícia contábil, formal e ideológica, dos eventuais documentos juntados aos autos;

VI – com fundamento nos artigos 15, IV e 19 da Resolução 20, de 1993, a solicitação, para a instrução probatória do processo disciplinar, de cópia do relatório da denominada “CPMI dos Correios”  e do Relatório da Polícia Federal referente ao caso.

VII – requer-se que as cópia dos Relatórios mencionados e demais documentos integrantes, relativamente ao Representado, façam parte integrante das razões de pedir e fundamentos da presente Representação;

VIII – ao final, a procedência da presente Representação com a recomendação ao Plenário do Senado das sanções cabíveis.

Nestes termos,

pede o deferimento,

Brasília, 18 de outubro de 2007.

Heloísa helena Lima de Moraes Carvalho

Presidente do PSOL

